
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

5.744/23/CE  1
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 08/11/2023 - Cópia WEB 

  

Acórdão: 5.744/23/CE   Rito:  Ordinário 

PTA/AI: 01.001679159-14 

Recurso de Revisão: 40.060156495-09 
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 IE: 001043586.02-24 

Recorrida: Fazenda Pública Estadual 

Proc. S. Passivo: Décio Flávio Gonçalves Torres Freire/Outro(s) 

Origem: DF/BH-3 - Belo Horizonte 

EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I do 

Código Tributário Nacional, o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

é de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ser efetuado. No caso dos autos, não se encontra 

decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de formalizar o crédito tributário. 

Mantida a decisão recorrida. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - MATERIAL DE 

USO E CONSUMO – ÓLEO DIESEL. Constatado aproveitamento indevido de 

créditos de ICMS provenientes de aquisições de materiais destinados ao uso ou 

consumo do estabelecimento, os quais não se caracterizam como produtos 

intermediários, nos termos do art. 66, inciso V do RICMS/02. Exigências de 

ICMS, da Multa de Revalidação prevista no inciso II do art. 56 da Lei nº 6.763/75 

e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI do citado diploma legal. 

Infração caracterizada nos termos do art. 70, inciso III do RICMS/02.  Mantida a 

decisão recorrida. 

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre aproveitamento indevido de créditos de ICMS, 

referente ao período de 01/01/16 a 31/08/17, relativos às aquisições de óleo diesel 

destinado ao abastecimento de máquinas, veículos e equipamentos utilizados em 

atividades exercidas fora da linha principal de produção, ou fora do campo de 

incidência do ICMS, como: abertura e manutenção de estradas, atividades preparatórias 

à extração mineral, umidificação de vias/estradas através de caminhões pipa, transporte 

de uma para outra unidade com a finalidade de expedição, entre outras atividades, 

conforme Instruções Normativas SLT nº 01/86, Sutri nº 04/13 e Sutri nº 01/14. 

Exigências de ICMS, da Multa de Revalidação capitulada no inciso II do 

art. 56 da Lei nº 6.763/75 e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXVI do citado 

diploma legal.  
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A 3ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

24.635/23/3ª, julgou Quanto à prejudicial de mérito, pelo voto de qualidade, em não 

reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito 

tributário em relação ao período anterior a 27/01/17. Vencidas, em parte, as 

Conselheiras Gislana da Silva Carlos (Revisora) e Flávia Sales Campos Vale, que a 

reconheciam em relação ao exercício de 2016. No mérito, à unanimidade, em julgar 

procedente o lançamento, nos termos do parecer da Assessoria do CCMG. Pela 

Impugnante, sustentou oralmente o Dr. Erick de Paula Carmo e, pela Fazenda Pública 

Estadual, o Dr. Geraldo Júnio de Sá Ferreira. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de págs. 1.668/1.704, requerendo, ao 

final, seu conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi tomada 

pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

RPTA 

Art. 163. Das decisões da Câmara de Julgamento 

cabe Recurso de Revisão para a Câmara Especial, 

no prazo de dez dias contados da intimação do 

acórdão, mediante publicação da decisão no Diário 

Eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

nas seguintes hipóteses: 

I - quando a decisão da Câmara de Julgamento 

resultar de voto de qualidade proferido pelo seu 

Presidente; 

(...) 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada.  

RPTA 

Art. 168. O Recurso de Revisão admitido devolve à 

Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

(...) 

No caso em tela, a Recorrente propugna pela reforma da decisão utilizando-

se dos mesmos fundamentes constantes da impugnação e já abordados no acórdão 

recorrido. 

Analisando-se o mérito do presente Recurso de Revisão e considerando-se 

que os fundamentos utilizados pela 3ª Câmara de Julgamento foram também adotados 

na presente decisão, ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do Acórdão nº 
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24.635/23/3ª, conforme autoriza o art. 79 do Regimento Interno do CCMG, aprovado 

pelo Decreto nº 48.361/22. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por maioria de votos, 

em lhe negar provimento. Vencida a Conselheira Gislana da Silva Carlos, que lhe dava 

provimento parcial para reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública de 

formalizar o crédito tributário relativamente aos fatos geradores do exercício de 2016, 

nos termos do voto vencido. Pela Recorrente, sustentou oralmente o Dr. Erick de Paula 

Carmo e, pela Fazenda Pública Estadual, o Dr. Marismar Cirino Motta. Participaram do 

julgamento, além dos signatários e da Conselheira vencida, as Conselheiras Cindy 

Andrade Morais, Ivana Maria de Almeida e Juliana de Mesquita Penha. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2023. 

André Barros de Moura 

Relator 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Revisor 
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